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			APRESENTAÇÃO

			A Reforma tributária, que se deu a partir da EC nº 132, trouxe importantes alterações ao direito tributário: em alguns setores, disruptivas. Tal ocorreu na tentativa de superar as ineficiências do anterior protótipo de tributação, em especial sobre o consumo, no propósito de retomada do crescimento econômico.

			Para tanto, criou-se um IVA dual, uma nova ordem principiológica e um instituto único na experiência brasileira: o Comitê Gestor, com amplos poderes financeiros, administrativos, normativos e fiscalizatórios a serem exercidos mediante independência funcional. Para dar suporte ao Comitê Gestor, elaborou-se um novo modelo de federalismo fiscal, o de cooperação em substituição ao de autonomia.

			Esse novo modelo de tributação sobre o consumo, a principal base econômica tributada no Brasil, reduz as competências tributárias dos Estados e Municípios e mobiliza-se à simplicidade mediante a uniformidade sob o princípio da neutralidade: o valor ao qual está sujeito é, prioritariamente, o da eficiência. Não obstante, alguns instrumentos criados na reforma, como o cash back e a redução de alíquotas referente a produtos e serviços destinados ao mínimo vital, se vocacionam à preservação da capacidade contributiva, aparentando responder a demandas da justiça.

			Outro instrumento que se mobiliza a questões de justiça é o exame quinquenal dos regimes de exceção que tem por um dos parâmetros a redução da desigualdade de renda, bem como a de gênero. Ocorre que a justiça, não obstante tais dispositivos, aparenta ter perdido espaço com a sua positivação: de valor que respaldava a fiscalidade tributária mediante a aplicação do parágrafo 1º do art. 145 da CF, ela foi enumerada como princípio junto à simplicidade, à transparência, à cooperação e à preservação do meio ambiente.

			A incorporação de referidos princípios, para além do desafio à sua integração mediante um valor orientador, trazem novos parâmetros de normatividade para se analisar a política tributária. Já a cooperação fundamenta não apenas um novo modelo de federalismo, o de cooperação, a ser experimentado no Comitê Gestor, como uma nova metodologia de relacionamento entre a Fazenda Pública e o contribuinte, que já consta do Estatuto do Contribuinte: a dialogicidade.

			A simplicidade, por sua vez, aparece com força de princípio: no que diz respeito ao IBS e CBS, ela se realiza pela uniformidade e se respalda em um conceito de neutralidade referenciado no liberalismo burguês, que se motiva à conservação do status quo. A Transparência, o terceiro princípio, é uma demanda estrutural da legitimidade que se mostra elementar à cidadania fiscal. Já a positivação da preservação do meio ambiente junto aos demais princípios, leva ao questionamento acerca do âmbito da sua aplicação: permanece restrita à extrafiscalidade ou possui força como princípio da fiscalidade?

			Nessa miscelânia principiológica, a neutralidade é eleita pelo constituinte derivado como o princípio informador da tributação sobre o consumo, a ser realizada pela: ampla cadeia de débito e crédito; simplicidade; uniformidade. Sob referida tríade, espera-se arquitetar uma política tributária que conserve as escolhas de produção e consumo mediante a eliminação das ineficiências do antigo regime de tributação.

			A eficiência, por conseguinte, ressai como valor a sustentar essa nova ordem principiológica, o que afasta a justiça como o valor integrador. Conforme se disse no início, é uma ordem disruptiva, não apenas no tocante aos princípios, como referente ao federalismo e à oficialidade tributária. Por conseguinte, é imperativo não apenas o conhecimento e o entendimento da reforma tributária, como analisá-la criticamente.

			Para tanto, a presente coletânea, que resulta do projeto de pesquisa intitulado “Justiça tributária e no novo modelo de tributação: a vocação da política tributária à redução das desigualdades”, desenvolvido no âmbito do PPGD Unifor,  se propõe a tratar de seis aspectos estratégicos à reforma da tributação sobre o consumo: a ordem principiológica dela resultante; a administração algorítmica tributária; a aplicação da preservação do meio ambiente como princípio tributário; os critérios de avaliação quinquenal das políticas de exceção; a não cumulatividade resultante do novo  modelo.  

			Cada colaborador dedica-se, exclusivamente, a cada um desses flancos, de forma crítica e pormenorizada, no intuito de compreensão da reforma e de suas implicações. Pretende-se a integração do esforço de desenvolvimento contínuo da política tributária, de maneira que se lhe eliminem as ineficiências, mas sem prejuízo da justiça, da legitimidade e da democracia. 

			

			A Emenda Constitucional nº 132 e a importância da Administração Pública Digital para concretização de princípios do Sistema Tributário Nacional (simplicidade, transparência cooperação)

			Clarissa Sampaio Silva1

			1. Introdução

			Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 132, aos 15 de dezembro de 2023, o ordenamento jurídico brasileiro veio a receber a tão esperada e debatida Reforma Tributária, a qual promoveu importantes mudanças nos impostos incidentes sobre o consumo, de modo a possibilitar o desenvolvimento de um sistema tributário justo e eficiente, com a correção de distorções, uniformização de regras, promoção do fim da guerra fiscal e garantia de transparência ao contribuinte.

			De logo, destaca-se a preocupação de se estabelecer princípios para o Sistema Tributário Nacional (art.145, 3º), os quais têm caráter de fundamentalidade, devendo orientar as decisões e as atuações que em seu âmbito venham a ser adotadas. São eles: simplicidade, transparência, justiça tributária, cooperação e defesa do meio ambiente.

			A nova ordem constitucional tributária encontrou uma Administração Pública em profundo processo de transformação, ante a necessidade de atuar em contextos digitais e de dominar as novas tecnologias próprias era informacional, não podendo ignorá-las, sendo necessário, antes, assumir posição de liderança, em prol da realização eficiente de suas competências.

			

			Os desafios decorrentes do desenvolvimento de uma Administração Pública Digital dizem respeito a vários aspectos, desde a redefinição de sua organização administrativa, de incorporação das novas tecnologias, de remodelação de seus procedimentos, da forma de relacionamento com os contribuintes, do uso da Inteligência Artificial na tomada de decisões.

			Do ponto de vista dos contribuintes, os desafios não são menores, a começar pelo acesso aos novos meios digitais, passando pela necessidade de interação significativa com a Administração Pública e de pleno exercício de seus direitos de cidadania, sendo particularmente relevante a compreensão de como os algoritmos determinam o conteúdo de decisões administrativas, para que seja possível, quando desfavoráveis, exercer o inegociável direito de sua impugnação, nas vias judicial ou extrajudicial.

			Administração Pública Digital e Reforma Tributária possuem agendas em comum, pretendendo-se, no âmbito do presente texto, como objetivo geral, indagar de que forma pode a primeira contribuir para a realização dos princípios do Sistema Tributário Nacional. Como objetivos específicos, tem-se a compreensão do regime jurídico que fundamenta a atuação digital da Administração Pública; a análise do conteúdo dos princípios da simplicidade, da transparência e da cooperação (aqui escolhidos, por serem mais próximos à abordagem adotada); a verificação das possíveis interações entre os novos meios tecnológicos e os princípios tributários.

			Para tanto, serão exploradas na primeira parte do texto, a configuração da Administração Pública Digital, os desafios por ela trazidos, nomeadamente para compatibilizar sua atuação com os direitos e garantias fundamentais dos contribuintes, bem como a apresentação de algumas respostas normativas e institucionais existentes na realidade brasileira.

			Na segunda parte do texto, a partir da compreensão de cada um dos princípios tributários acima destacados, passar-se-á a analisar como as novas formas de atuação digital da Administração Pública podem promovê-los, sem deixar de atentar para os conflitos descritos no tópico anterior envolvendo meios tecnológicos de informação e comunicação no setor público e os direitos fundamentais dos contribuintes. Aliás, a análise será feita, precisamente, levando em conta os eixos de problematização anteriormente expostos.

			A pesquisa tem natureza descritiva e exploratória, com base documental, adotando-se doutrina nacional e estrangeira (portuguesa, espanhola, italiana) sobre os temas abordados, o que propicia visão comparativa sobre o estado da arte, sobretudo sobre o tema da Administração Digital. Também são explorados textos normativos bem como relatórios de instituições nacionais e internacionais correlatos.

			

			2. A Administração Pública tributária na era digital: regime jurídico e principais desafios

			A Administração Pública, sempre pertencente a dado contexto constitucional, necessita “reagir às exigências de seu tempo e trabalhar com as possibilidades técnicas de seu tempo” (Maurer, 2006, p. 13). Logo, na era da sociedade da informação, resultante da chamada Quarta Revolução Industrial, órgãos e entidades públicas em todas as áreas necessitaram adaptar-se ao crescente uso das novas tecnologias próprias do mundo digital, as quais permitem conexões envolvendo dados em escalas cada vez maiores, numa lógica de rede (Castells, 2021-124-125).

			As adaptações acima ocorreram em vários planos e aspectos, desde o primeiro momento de substituição de documentos e autos em papel pelo eletrônico, característica do governo eletrônico, expressão adotada, no final do século XX, pelo Decreto de 18 de outubro de 2000,  passando pela crescente incorporação de plataformas e aplicativos no relacionamento com a sociedade e os cidadãos; pelo uso de dados em inéditos volume e diversidade, pelo recurso `a inteligência artificial no processo de tomada de decisões, nível mais elevado de um governo digital.

			Referidas transformações atingiram em cheio a área tributária, autêntica atividade típica de Estado, constando, inclusive, do texto constitucional (Constituição Federal, art.37, XVIII) a precedência daquela e de seus servidores, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, sobre os demais setores administrativos.

			No Brasil, como manifestação inicial do governo eletrônico, cabe citar o Programa ReceitaNet, desenvolvido pela Receita Federal no longínquo ano de 1997 para o envio de declaração de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) e Pessoa Jurídica (IRPJ), tendo, de fato, sido o país precursor mundial de tal prática, com o reconhecimento, pelos organismos internacionais, como um dos exemplos de excelência nas boas práticas de governo eletrônico (Mesquita,  2019, p. 166). Ainda não se fazia presente aqui maior dialogicidade entre cidadãos e Administração Pública por meio da tecnologia, nem tampouco a sua forte incidência sobre a informação, alçada a verdadeira matéria-prima da Quarta Revolução Industrial (Castells, 2021, p. 124-125). 

			Já a título, também na área tributária, de atualizada atuação administrativa digital, resultante da incorporação de  poderosos avanços tecnológicos de informação, tem-se a utilização, pela Receita Federal, do SISAM (Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina), primeiro sistema de inteligência artificial com aprendizado de máquina para processar e analisar  Declarações de Importação (DIs), o qual permite, a partir de treinamento em mais de 5.5509.000 documentos de tal gênero, acumulados desde o ano de 1997, testar erros corrigidos de uma para outra, prevendo erros futuros, por meio da identificação de um padrão de raciocínio, consoante explica Caliendo (2023, p. 309). 

			Ainda mirando para a Administração Tributária, o uso da tecnologia permite, além da automatização de processos e subsídio para decisões, a realização da classificação de dados, mineração daqueles ocultos de possibilidade de fraudes e atividades suspeitas, da detecção de anomalias, da modelagem e parametrização dos dados informados pelos contribuintes. Caliendo (2023, p. 305). 

			Trata-se de dois momentos bem distintos da transformação digital da Administração Pública, os quais revelam crescente sofisticação na sua atuação, com significativa ampliação da capacidade avaliativa do setor público, o que lhe traz ganho de eficiência. Aliás, referido princípio tem sido destacado como um dos fundamentos da incorporação dos novos meios tecnológicos ao setor público, tal como o faz Brega (2015, p. 101). Já numa perspectiva de direitos fundamentais, pode-se destacar também a importância do direito fundamental à boa administração, ao bom governo, observando-se bem tal aspecto nos princípios, regras e instrumentos desenhados pela Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021 (Lei do Governo Digital brasileira) os quais, além de pretender aumentar a eficiência administrativa, promovem políticas públicas de desburocratização, inovação, transformação digital e participação cidadão, consoante destaca Rodríguez-Araña (2022, p. 36).

			Como desdobramentos favoráveis à boa administração e à eficiência administrativa, em decorrência de suas novas formas de atuação podem ser destacadas a agilização de procedimentos e respostas por parte da Administração Pública mercê da tramitação eletrônica de processos; a dispensa de comparecimentos presenciais a repartições públicas, com ganho de tempo; a possibilidade de interação ininterrupta dos cidadãos com entes públicos, na medida em que os serviços são prestados além do horário de funcionamento presencial e independentemente de eventos extraordinários, consoante destaca Neves (2023, p. 148); o aumento de transparência na informação pública (dados passam a constar de sites oficiais, acessíveis pela internet); diminuição da corrupção, a melhoria de qualidade das decisões, por conta do uso de algoritmos na análise e processamento de dados, com mais completude e correção, com possibilidade maior de visibilização de erros e vieses humanos (Martínez, 2020, p. 19) 

			Pode-se falar, assim, na criação de uma verdadeira “governança digital”, a qual se manifesta em diversos planos, como a e-governança, a incidir no modus operandi interno administrativo; a e-serviços, que corresponde ao relacionamento com cidadãos; a ex-democracia, que cuida da participação da sociedade nos processos de tomadas de decisões estatais, via, por exemplo, consultas e audiências públicas, conforme mapeamento feito por Leindorf (2023, p. 71).

			Com relação a esse último aspecto, é importante destacar que a era da governança digital encontra uma Administração Pública que, em razão da densificação do princípio democrático, tem como um de seus fundamentos a cidadania administrativa (CF, art. 37 § 3º), a reclamar uma cada vez maior participação do cidadão no processo de tomada de decisões públicas, gerando, também, todo um movimento em busca de diálogo e consensualidade administrativa. Tem-se uma Administração Pública Digital e Dialógica, que realiza o “ciclo da transição democrática na gestão pública”, nas palavras de Lima (2013, p. 103).

			A expressão Governo Digital  utilizada pela Lei nº 14.129,  de 29 de março de 2021 (e que já aparecia no Decreto Presidencial nº 9.319, de 03/2018, que instituiu o Sistema Nacional para Transformação Digital e estabeleceu a estrutura de governança para a implantação da e-Digital, criando a Estratégia para o Governo Digital- EGD) de aplicação para todos os entes federativos (resguardados aspectos relacionados à sua autonomia)  e a todos os Poderes é Governo Digital, cuidando tal norma de temas inéditos que vão além da digitalização e prestação de serviços públicos pelos meios digitais (arts. 5 a 13), como a criação de Redes de Conhecimento do Governo Digital (art. 17), da Base Nacional de Serviços Públicos e das Plataformas de Governo Digital (arts. 19 a 23), a regulamentação da Abertura e Interoperabilidade de Dados entre Órgãos Públicos (arts. 29 a 41), a previsão de Laboratórios de Inovação (arts. 44 e 45), a Gestão de Riscos, o Controle e a Auditoria (arts.47-49). 

			A transformação digital da Administração Pública é de tal importância que as Nações Unidas avaliam, desde o ano de 2001, o estágio de desenvolvimento do e-government entre os 193 (cento e noventa e três) países que dela fazem parte, chamado de United Nations E-Government Survey, tendo a última edição, entregue no ano de 202428, destacado  a profunda implicação entre governo digital e desenvolvimento sustentável e reputando como imperativa e urgente a digitalização das instituições e serviços públicos. A implementação do governo digital seria pedra de toque para construção de instituições eficientes, resilientes, que atendam às exigências de accountability, indo ao encontro do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável ODS 16 (Paz, justiça e instituições fortes), e reforçando a implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável ODS 17 (Parcerias em prol de metas).     

			Para avaliação do nível de implementação do e-government nos respectivos países, o mencionado relatório adota um índice denominado de EGDI (E-Government Development Index), contendo a avaliação dos eixos habilitadores para provisão dos serviços digitais (dados, projeto e entrega) e o eixo de barreiras (acesso, acessibilidade e habilidade). Como subíndices avaliativos tem-se: i) Índice de Serviços Online (Online Service Index-OSI), ii) Índice de Infraestrutura de Telecomunicações (Telecommunication Infrastructure Index-TII), iii) Índice de Capital Humano (Human Capital Index-HCI). Assim, conforme esclarece Mitkiewicz (2024, p. 262-263) a ONU avalia tanto a oferta de serviços e políticas públicas quanto as condições da população quanto ao acesso e condições de acessibilidade para utilização das tecnologias digitais. 

			O relatório das Nações Unidas sobre e-governo traz ranking dos países avaliados, tendo o Brasil obtido o conceito de Very High EGDI no relatório do ano de 2024. Em outros estudos sobre e-governo o Brasil também aparece com boa classificação, como aquele realizado pela OCDE e que demonstra, já em 2018, em que foi instituída a Estratégia Brasileira para a Transformação Digital (e- Digital, por meio do Decreto nº 9.319/2018), os significativos progressos na política pública do governo digital, como evolução do governo eletrônico. Já no tocante ao estudo do Banco Mundial, em 2022 o Brasil apresentou o segundo melhor índice do mundo em maturidade de Gov Tech, considerando 198 economias estudadas (Mitkiewicz, 2024, p. 268-280). 

			Pode-se concluir que, no Brasil, a transformação digital da Administração Pública está a ser tratada como verdadeira política pública (uma das dimensões fundamentais do governo digital é, exatamente, o fato de o sê-lo como projeto, de acordo com a OCDE, em estudo feito por Mitkiewicz, 2024, p. 259), o que explica as excelentes avaliações obtidas nos estudos de organizações internacionais, sem prejuízo de reconhecimento da existência de gaps e a necessidade de realização de melhorias em pontos alguns pontos cruciais, que serão adiante estudados.

			Para além de se destacar os câmbios qualitativos e quantitativos decorrentes da Administração Pública Digital, da qual faz parte a Tributária, necessário revisitar o regime jurídico sob o qual ela se organiza e atua, bem como mapear desafios e pontos de tensão surgidos a partir das suas novas modalidades operacionais e de relacionamento com a sociedade no tocante às posições jus fundamentais dos contribuintes. 

			Na realidade, a incidência dos princípios constitucionais da Administração Pública (CF, art. 37, caput), a sua vinculação aos direitos e garantias fundamentais, a necessidade de prossecução do interesse público não arrefeça em grau algum dada a circunstância de se estar diante de uma atuação digital, antes ensejando ela a necessidade de adaptação de seus meios e práticas para que a normatividade que rege o setor público seja observada e continue a promover seus valores. 

			Não por acaso o Governo Digital requer o desenvolvimento de princípios próprios, porém complementares àqueles elaborados para contextos analógicos. Aliás, consoante destaca Ranchordas (2023, p. 8), não apenas tais princípios, mas os procedimentos e instituições do Direito Administrativo foram concebidos considerando as relações de humano para humano, sistemas de governo e exercício de poder executivo pelo homem e interações baseadas em papel. Dentro de tal perspectiva, a Lei nº 14.129/2021 traz, em seu art. 3º, princípios e diretrizes do Governo Digital, vindo alguns deles a ser explorados adiante. 

			Na realidade,  há toda uma nova ordem de preocupações relacionadas ao acesso dos usuários (no caso, dos contribuintes) à via digital e à interação significativa com ela, de modo a assegurar o pleno exercício de seus direitos face à Administração Tributária; à preservação, no procedimentos digitais, de uma paridade garantística com os meios analógicos, passando por relevantes preocupações relacionadas ao uso da Inteligência Artificial, nomeadamente no que diz respeito à composição dos algoritmos e ao controle dos resultados computacionais e, por fim, à proteção dos dados pessoais, cuja circulação conhece acréscimo em razão do emprego dos novos meios tecnológicos.          

			Os eixos de preocupação relacionados ao crescimento da atuação digital da Administração Pública em virtude do tensionamento com os direitos e garantias fundamentais, bem com os valores que aquela deve perseguir foram objeto de relatórios de pós-doutoramento apresentado junto à Escola de Direito da Universidade do Minho (Silva, 2025), sendo aqui sintetizados da maneira a seguir: 

			Primeiramente, uma acrescida dificuldade, ou mesmo impossibilidade, de determinados segmentos populacionais, especialmente aqueles que experimentam estado de vulnerabilidade (por razões sociais, econômicas, de saúde, etária, geográfica ou mesmo por situações momentâneas) em acederem à Administração Pública Digital, o que os colocaria ou à margem dela ou numa situação desigualdade em relação a outros cidadãos, que, por possuírem maior literacia digital, logram retirar todas as vantagens que os meios tecnológicos podem oferecer. Um dos gaps referidos pelo próprio estudo da OCDE no tocante ao caso brasileiro é a necessidade de inclusão e participação de grupos da população vulnerável no projeto do governo digital, podendo ser citados, dentre eles, as pessoas acima de 60 anos, os moradores de zonas rurais, pessoas em situação de rua, indígenas, quilombolas. Para conferir o quão real é desigualdade de acesso à internet e aos meios sobre o tema2. 

			Em se tratando da Administração Pública Tributária, a conhecida complexidade legislativa, as dificuldades para cumprimento de obrigações acessórias, o nível de formação dos contribuintes certamente orientam (até mesmo considerando o princípio da eficiência), para a conveniência  de alguma presencialidade, ainda que residual,  no trato com aqueles, chamando atenção recente doutrina para o valor chave do elemento empatia no Direito Administrativo, merecendo especial atenção no Estado Administrativo Digital, por contribuir com o avanço de um devido processo administrativo, para a promoção da igualdade e a garantia de legitimidade da automação, consoante destaca Ranchorndás (2021, p. 1). 

			A empatia, compreendida como o’ dever da autoridade pública de reunir as necessidades dos cidadãos sob múltiplas perspectivas e assegurar interação significativa com a Administração, inclusive a digital (Ranchordás, 2021, p. 5) equacionando melhor o conhecido peso da burocracia, a qual, segundo a autora, evoca emoções negativas nos cidadãos, embora a incompreensibilidade do processo de elaboração das normas e da própria Administração Pública seja tido como algo dado. A “tirania da distância”, já presente na obra O Processo, de Franz Kafka, revelava a cega convicção de autoridades públicas em seguir penosas normas sem qualquer consideração sobre seu impacto em relação aos cidadãos, de modo que a necessidade de considerar o peso da burocracia na vida deles é um dos paradoxos do moderno direito administrativo (2021, p. 14)

			Trata-se, portanto, de assegurar que tecnologia não venha a ser mais uma camada a dificultar a interação entre os cidadãos e a Administração Pública, o que pode ser mediado pela presença do elemento empatia tanto na compatibilização dos novos meios tecnológicos com o nível de literacia digital daqueles quanto no tratamento dispensado àqueles, quer por meio de orientações eficazes, compreensíveis, quer na avaliação de suas condutas, de modo a evitar penalizações indevidas. 

			O segundo foco de preocupações, que não deixa de estar relacionado ao primeiro, diz respeito às garantias procedimentais do cidadão na interação com a Administração Pública pela via digital e a necessidade de se assegurar uma “paridade garantística” entre ela e a via física. Entram em cena o acesso aos meios digitais e a possibilidade de acompanhamento do procedimento, o que exige notificações/intimações efetivas além da possibilidade de exercício de direito de manifestação, produção de provas (pode-se pensar na dificuldade em realizar transposição de documentos, como fotos, por exemplo, para a via digital), certificação da fidedignidade das provas, das assinaturas eletrônicas, Pode acontecer de a via digital causar prejuízo à realização das finalidades do procedimento ou prejuízo às garantias procedimentais dos cidadãos, o que torna necessário assegurar, em tal caso, que vias alternativas possam ser acessadas, sob pena de os meios virarem fins em si mesmos. 

			

			A seguir, cabe reflexão sobre a utilização, na tomada de decisões pela Administração Pública, da Inteligência Artificial, dos algoritmos, conceito oriundo da ciência da computação, sendo “[...] conjunto de instruções para solução de um problema” (Ponce Solé, 2023, p. 3) uma “sequência digital dirigida à máquina”, segundo Gallone (2023, p. 90).

			Os algoritmos têm conhecido surpreendente sofisticação de competências, pois além da GOFAI (good old fashion IA), que identifica padrões e realiza deduções, tem- se a IA de aprendizagem profunda (deep learning), inclusive com capacidade generativa. O salto reside na imensa disponibilidade de dados, “que podem ser usados de uma maneira inédita para extrair informação e criar valor. As tecnologias de aprendizagem profunda que conduziram aos modelos de inteligência artificial modernos podem ser vistas como abordagens estatísticas sofisticadas a problemas com grandes volumes de danos disponíveis” (Oliveira, 2025, p. 29).               

			Se o avanço da IA pelos mais diversos setores melhora a capacidade decisória administrativa, há riscos decorrentes do processo de construção de algoritmos que, se operarem numa indesejável opacidade, podem conter vieses discriminatórios e resultar em modelos que não expressam os valores constitucionais. 

			Por outro lado, consoante ficará bem evidente na área tributária, há atividade do Estado que avança sobre o patrimônio dos cidadãos; que impõe diminuição de suas receitas, as quais terão de ter parte destinada a cumprir o “dever fundamental de pagar impostos” Nabais, Casalta (1997, p. 116). Trata-se aqui, na concepção clássica,  de exemplo de “relação geral de poder” estabelecida entre o Fisco e o contribuinte, compreendendo tal categoria a situação de sujeição à ordem jurídica pelo fato de a pessoa encontrar-se sob a jurisdição de determinado Estado, sempre fundamento em norma jurídica, conforme esclarece Otero (2013, p. 93), atualizando categoria desenvolvida originalmente no Direito Administrativo alemão e que designava um “vínculo de pessoas desiguais do ponto de vista do Direito, cujo conteúdo é determinado pela pessoa superior” (Mayer, 1994, p. 144) 

			Considerando ser a área tributária fértil para imposições administrativas e exercício de prerrogativas públicas, sem desconhecer o desenvolvimento de vertentes consensuais de atuação, decorrentes da democracia administrativa, como a transação tributária, e  a existência de canais diálogo entre Fisco e contribuinte (também proporcionados pelos novas tecnologias de comunicação), as quais devem ganhar mais força em razão da previsão agora expressa do princípio constitucional da cooperação tributária, prevista no art. 145 § 3º da CF), deve-se destacar a necessidade de se assegurar a accountability tanto no tocante à elaboração dos algoritmos quanto à interpretação dos resultados computacionais e à sua transformação em decisão administrativa.

			

			Finalmente, como eixo de problematização envolvendo a Administração Pública Digital, no caso, a Tributária, tem-se acesso significativamente ampliado a dados dos contribuintes, até mesmo em decorrência de uma integração, partilha de informação entre entidades públicas, considerando que a abertura e a interoperabilidade são princípios do governo digital.

			Faz-se necessário assegurar que no contexto das operações envolvendo as atividades da Administração Tributária no tratamento dos dados dos contribuintes, sejam observados os princípios de que cuida o art. 6º3 da referida legislação, compreendendo aquele, nos termos do art. 5º X da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), “toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração”.

			Na medida em que a tributação tem a capacidade de descortinar diversos aspectos da vida dos contribuintes; de captar informações sobre preferências, hábitos de consumo, localização e deslocamentos geográficos é possível, a partir delas, construir perfis e antecipar comportamentos em relação aos fatos geradores de tributos. A Administração Tributária concentra, portanto, relevantes dados pessoais cujo manejo necessita atentar para as finalidades e garantias contidas na legislação, no caso, o já referido art. 6º da LGPD, sem que os mesmos possam ser usados para além das finalidades que justificam sua recolha; para embasar medidas fiscais discriminatórias ou para outras medidas ilícitas ou abusivas. Como gap identificado pelo relatório da OCDE para o caso brasileiro no ano de 2022, tem-se a ausência de uma estratégia federal de governança de dados (Mitkiewicz, 2024, p. 284).

			Pode-se dizer, em resumo, o seguinte sobre a Administração Pública Tributária Digital e Dialógica: há cada vez maior consolidação, em suas práticas, da utilização das tecnologias de comunicação e informação, o que modifica sobremaneira tanto suas atuações internas, sua organização quanto seu relacionamento com os contribuintes, podendo, ainda, seus processos de tomada de decisão conhecer significativa melhora. 

			Por sua vez, as transformações acima vêm acompanhadas, no Brasil, de desenvolvimento normativo que pretende assegurar que a proteção dos direitos fundamentais dos contribuintes, bem como a observância da principiologia constitucional não venham a conhecer decréscimo.

			Para tanto, outros princípios vêm a ser agregados, de modo a adaptar os meios digitais aos referidos paradigmas que regem a atuação administrativa, fazendo com que possam avançar de forma segura e busquem, sempre, a realização do interesse público.

			Embora seja de importância inegável a presença de um regime jurídico sólido (sendo necessário analisar as virtudes e as deficiências do atual, mas qu foge às finalidades do presente estudo) para a atuação da Administração Pública Tributária Digital, as realidades tanto das entidades federadas quanto dos contribuintes são as mais diversas, o que torna absolutamente indispensável considerar um e outro aspecto quer para a implementação dos meios tecnológicos e de comunicação, a velocidade com tal ocorrerá, bem como a configuração que eles devem assumir.

			O bloco normativo disciplinador da nova forma de atuação da Administração Pública, bem como o aparato institucional que a realiza devem ser aptos e adequados a darem boas respostas aos eixos de problematização relativamente aos direitos e garantias fundamentais apontados anteriormente nos âmbitos da digitalização e virtualização administrativas.

			Finda-se o presente tópico com a reflexão de Rodríguez-Araña (2022, p. 38-39) no sentido de que no âmbito da sociedade de informação devem existir pontes sólidas entre novas tecnologias e direitos fundamentais das pessoas, não podendo aquelas abrir mais brechas quanto à qualidade do exercício de tais posições pelos cidadãos. Cabe ao bom governo, à boa administração, no contexto da sociedade do conhecimento “mejorar la calidad de la cultura cívica de las personas”. Na área em estudo é importante que Fisco e contribuintes laborem juntos para construção da vida tributária do Estado (Alves, 2025, p. 524) para o que contribuirão, sobremaneira, os princípios da simplicidade e da transparência, a seguir estudados.

			

			3. A Emenda Constitucional nº 132 e os princípios do Sistema Tributário Nacional: o papel da Administração Pública Digital

			A Emenda Constitucional nº 132, aprovada aos 20 de dezembro de 2023, que alterou o Sistema Tributário Nacional, trouxe como princípios a serem observados a simplicidade, a transparência, a justiça tributária, a cooperação e a defesa do meio ambiente (art. 50 § 3º).

			Por sua vez, o Sistema Tributário Nacional contará, para sua execução, com uma Administração Pública Digital, com as configurações, normatividade, potencialidade e desafios apresentados no tópico anterior. Ou seja, a Administração Pública Tributária coetânea à tão aguardada alteração do Sistema Tributário Nacional é a Digital.

			Passa-se a analisar como a Administração Pública Digital pode contribuir para a concretização dos princípios da simplicidade, da transparência e da cooperação referidos pelo art. 50 da EC nº 132/2023, por serem mais próximos à abordagem adotada.

			3.1. A simplicidade

			Conceito de característica multidimensional, não podendo ser medida por critérios isolados (Campos; Alves, 2025, p. 515) a simplicidade tributária, como oposto à complexidade, pode ser compreendida numa perspectiva formal, como redução da burocracia nas obrigações acessórias e procedimentos administrativos, e numa perspectiva material, como a “racionalização substancial do próprio sistema tributário”, nas palavras de Martinez (2025).

			Em perspectiva semelhante, a simplicidade tributária possui como dimensões a técnica, a estrutural e a de cumprimento (compliance), seguindo classificação proposta por Edward McCffey (apud Campos; Alves, 2025, p. 516). Enquanto que a primeira e a segunda estão relacionados à interpretação e aplicação das normas tributárias, a terceira diz respeito ao cumprimento das obrigações acessórias pelos contribuintes. 

			A dimensão estrutural pode ser vista também numa perspectiva ampliada, tal como proposto por Campos e Alves (2025, p. 518) tendo uma vertente procedimental, cujo objeto é a relação entre contribuinte e a Administração Tributária, e, quanto a essa última, as dificuldades e gastos por ela despendidos para fiscalizar e cobrar tributos, e a vertente processual, tem-se o contencioso tributário e a solução das lides de tal natureza, tanto na via judicial quanto na administrativa.

			Considerando o enfoque da presente pesquisa, o aspecto da simplicidade a ser analisado é aquele que diz respeito às atividades do Fisco envolvendo a definição e a arrecadação de tributos, a sua relação com os contribuintes, bem como as obrigações acessórias a serem cumpridas por eles. Ou seja, trata-se da simplicidade como “praticabilidade tributária” (Martinez, 2025, p. 220) referindo à efetiva possibilidade de os contribuintes cumprirem suas obrigações, com ônus razoáveis, proporcionais. Em suma: o aspecto formal é que se encontra em análise.

			De acordo com documento produzido pela Assessoria Especial de Comunicação Social do Ministério da Fazenda4, um dos principais objetivos da Reforma Tributária é fazer com que os contribuintes gastem menos recursos e tempo na apuração dos tributos e no enfrentamento de litígios administrativos e judiciais. Um dos efeitos esperados, será, pois, uma diminuição do grau de litigiosidade e insegurança jurídica na área tributária,  existindo em tramitação perante a Justiça Estadual 19.764.465 execuções fiscais (com taxa de congestionamento de 72,8%) e 3.474.454 perante a Justiça Federal (com taxa de congestionamento de 80,1%. O tempo médio de tramitação das execuções fiscais é de  7 anos e sete meses, de acordo com o relatório Justiça em Números, do CNJ, de 20255. Por sua vez, de acordo com dados do INSPER, os processos tributários na esfera judicial e administrativa atingem o patamar de mais de 75% do PIB. Há, atualmente, expressivos gastos e financeiros, logísticos e de tempo envolvidos em demandas de natureza tributária. Ou seja, há sobrecarga, aqui, do aspecto conformidade no cumprimento das obrigações tributárias.

			Em se tratando da Administração Pública Digital, passa-se a investigar como seus princípios, novas formas de atuação e instrumentos podem colaborar no sentido de promover a simplicidade tributária referida pela EC nº 132/2023.

			Dentre os princípios do Governo Digital constantes do art. 3º da Lei nº 14.129/2021 podem ser destacados os seguintes para reforçar a simplicidade tributária: a) I – “a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do poder público com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por dispositivos móveis”; II – a disponibilização em plataforma única do acesso às informações e aos serviços públicos”; “III – a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos outros entes públicos de demandar e de acessar serviços públicos por meio digital, sem necessidade de solicitação presencial”; “VII – o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão;” VIII – o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração pública”; “IX – a atuação integrada entre os órgãos e as entidades envolvidos na prestação e no controle dos serviços públicos”; X – a simplificação dos procedimentos de solicitação, oferta e acompanhamento dos serviços públicos, com foco na universalização do acesso e no autosserviço; XI – a eliminação de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao risco envolvido; XII – a imposição imediata e de uma única vez ao interessado das exigências necessárias à prestação dos serviços públicos, justificada exigência posterior apenas em caso de dúvida superveniente; XIV – a interoperabilidade de sistemas e a promoção de dados abertos; XIX – a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; XXII – o estímulo ao uso das assinaturas eletrônicas nas interações e nas comunicações entre órgãos públicos e entre estes e os cidadãos; XXIV – o tratamento adequado a idosos; XXV –  a adoção preferencial, no uso da internet e de suas aplicações, de tecnologias, de padrões e de formatos abertos e livres.

			Há toda uma preocupação com a oferta de serviços digitais, com a desburocratização, expressa na simplificação de procedimentos, na eliminação de formalidades desnecessárias,  na desnecessidade de dupla comprovação de mesmo fato, da exigência uma única vez dos interessados de informações para prestação de serviços públicos, o que representa o princípio do only once, fazendo com que uma administração realize sua transferência para outra (ou até para ela mesma), representando “o instrumento, por excelência para redução dos ônus e encargos dos particulares, segundo Neves (2023, p. 125) com a acessibilidade de determinados grupos, com a facilitação da compreensão do quanto é comunicado.

			Em termos de simplificação administrativa formal, as tecnologias digitais, ao automatizarem e integrarem procedimentos administrativos são vistas como estratégicas para a simplificação formal, permitindo, ainda, que recursos humanos e materiais sejam alocados de forma mais eficiente. Como instrumentos propícios para tanto podem ser citados sistemas eletrônicos integrados para emissão de documentos fiscais, declarações pré-preenchidas, portais digitais intuitivos, cujas melhorias passam pela eliminação de exigências redundantes em termos de informação a ser declarada ao Fisco, na avaliação de Martinez (2025, p. 222-223). 

			Analisando especificamente as tecnologias emergentes e seus impactos transformadores na Administração Tributária nomeadamente do que diz respeito à simplificação formal Martínez 2025, p. 229) destaca a aptidão: i) da inteligência artificial na realização de auditoria preditiva e identificação de irregularidades fiscais, com redução de custos de operação; ii) do blockchains para realizar registro seguro de transações fiscais e emissão das respectivas notas, com redução da burocracia documental; iii) da automação robótica de processos, para o preenchimento automático de declarações fiscais, facilitando o cumprimento de obrigações acessórias; iv) das plataformas digitais integradas, como um portal único, que facilita cumprimento de obrigações administrativas; v) dos aplicativos móveis, para facilitar pagamento de tributos, reduzindo os custos operacionais envolvidos; vi)  dos chatbots inteligentes, para realizar atendimento ao contribuinte, reduzem/resolvem dúvidas procedimentais.

			As soluções tecnológicas devem ser aplicadas para reduzir a burocracia e não para simplesmente transferi-la para o ambiente digital ou, a partir delas, criar novas camadas burocráticas a sistemas já complexos, não podendo, assim, serem tidos como panaceia para todos os cidadãos, sob pena de exacerbaram problemas antigos, consoante destaca Ranchordás (2021, p. 11).

			Por tais razões, precisam aquelas guardar sintonia com a acessibilidade e o nível de literacia digital dos contribuintes, sob pena de não cumprirem o desiderato de simplificação e eficiência.

			Consoante descrito na primeira parte do presente texto, para importantes segmentos da população, com a utilização dos meios tecnológicos, em vez da “Administração a um clique” (Oliveira et al., 2019, p. 52), ter-se-á aparatos digitais cada vem mais distantes e disfuncionais. Para significativo grupo de pessoas com dificuldade de engajamento com o governo digital, poderá a perda de informações importantes, bem como o cometimento de erros (Ranchordas, 2021, p. 22) comprometendo, para eles, a fruição de direitos e, para o Fisco, o adimplemento das obrigações tributárias principais e acessórias.

			Assim, é preciso que os meios tecnológicos propiciem interação significativa entre Fisco e o contribuinte, de modo que possa ele ter pleno acesso aos serviços administrativos e o devido atendimento de suas demandas, sem prejuízos comunicativos.

			Nada obstante a necessidade de adaptação e conformação dos meios digitais aos cidadãos a serem atendidos por dado órgão ou entidade, cabe lembrar que a própria Lei nº 14.129/2021 contempla a possibilidade de permanência de atendimentos presenciais, de acordo com característica, relevância e público-alvo do serviço. A simplificação formal pode significar, para algumas situações, uma presencialidade, um contato direto e pessoal com o agente público. Pode pensar, por exemplo, em plantões fiscais no âmbito de procuradorias, secretarias da fazenda, a desempenharem as relevantes atribuições de informação e orientação de contribuintes.

			Aliás, da própria organização administrativa estruturada pela Constituição de 1988 pode-se retirar a impossibilidade de completa eliminação da figura humana da sua condução, com a substituição de todos os processos decisórios pela automação.

			

			Trata-se do princípio da reserva de humanidade que vem sendo estudado pelas doutrinas italiana e espanhola o qual é compreendido como “princípio fundamental do direito público digital” (Sebástian, 2023, p. 344) e estabelece limites à automatização das decisões administrativas e, como reverso da moeda, define “o papel que os seres humanos estão chamados a desempenhar no exercício das funções administrativas” (Sebástian, 2023, p. 344).

			Segundo Gallone (2023, p. 311) a reserva de humanidade possui fundamentos filosófico (considerações sobre a relação homem/máquina) e normativo (Constituição Italiana de 1947, além de trazer a dignidade da pessoa humana como seu elemento central, referenda a teoria publicista da imputação, ao órgão, das manifestações do agente, numa “metáfora organicista”). Deve aquela ser considerada uma das pedras angulares da “nascente cidadania digital”. Já para Solé a reserva de humanidade compreenderia a exclusão da aplicação da Inteligência Artificial para certas áreas decisórias administrativas, dada sua inadequação.  O autor compara a reserva de humanidade à ideia de reserva do exercício de poderes para funcionários públicos de carreira, cujo vínculo estatutário lhes assegura imparcialidade e objetividade (2024, p. 40).

			Na realidade brasileira, além de a Constituição Federal possuir, tal como a italiana, fundamento na dignidade da pessoa humana, a organização administrativa tem no agente público elemento central, como bem revela o seu Capítulo VII (da Administração Pública) e os vários dispositivos dedicados ao ingresso no serviço público, à remuneração, à proibição e exceções de acumulação de cargos, empregos e funções públicas, à extensão dos direitos trabalhistas,  à responsabilização por atos de improbidade administrativa.

			Assim como não pode haver a automatização de todas as decisões administrativas, tema a ser abordado adiante, dada a necessária presença do agente público nas estruturas de órgãos e entidades, não seria razoável retirá-los do contato com o público, do tratamento presencial de determinadas questões, não apenas considerando a natureza da atividade (saúde, educação, por exemplo), mas, também, a necessidade de convocação do citado elemento da empatia.

			Em se tratando da Administração Tributária pode-se dizer que um adequado uso dos meios tecnológicos, compatíveis com a atividade e o público a ser atendido, da aplicação dos princípios próprios de um Governo Digital (com destaque para just once, para a interoperabilidade), bem como uma razoável combinação de presencialidade e virtualidade, são essenciais para concretizar o princípio da simplificação tributária, em seu aspecto formal.

			

			3.2. A transparência

			Juntamente com a simplificação, a transparência vem tratada, pela Emenda Constitucional nº 132/2023, como um dos princípios do Sistema Tributário Nacional, sendo, na realidade, um dos “grandes desafios do Estado neste pós-Reforma Tributária” (Campos; Alves, 2025, p. 514). Nada obstante a previsão, agora expressa, de tal princípio, já poderia ele ser compreendido, na seara tributária, como decorrência do princípio democrático, da cidadania e da segurança jurídica (Campos; Alves, 2025, p. 525).

			A transparência,  compreendida como manifestação do próprio princípio da publicidade administrativa (CF, art. 37, caput), significa, primeiramente, acesso e conhecimento das diversas atividades desenvolvidas pelo Fisco envolvendo arrecadação (e as atividades a ela relacionadas) e destinação dos recursos públicos, cabendo chamar a atenção não só para o direito à obtenção de informações tributárias, tanto relativas ao próprio contribuinte como também de caráter geral, segundo o direito à informação (CF, art. 5º, XXXIII),  como para os deveres decorrentes da transparência ativa e que, nos termos da Lei de Acesso à Informação exige a divulgação, pela Administração Pública, de “informações de interesse público, independentemente de solicitações”, com “utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação”, nos termos da Lei nº 12.527/2011, em seu art. 3º, II e III. Ou seja, os meios de atuação da Administração Pública Digital desempenham relevante papel na concretização do princípio da transparência tributária.

			Como desenvolvimento do princípio da transparência tributária, o qual possui simbiose com o da simplicidade, contribuindo, ambos para segurança e confiança nas relações entre Fisco e contribuinte (Campos; Alves, 2025, p. 525), implica aquele um acesso equitativo a informações relevantes, de modo a tornar aquelas mais paritárias, o que envolve o conhecimento da legislação, de atos normativos, das decisões administrativas e das regras procedimentais, levando, por fim, à compreensão da operação tributária como um todo.

			A transparência exige também que as normas sejam claras e compreensíveis e que a Administração Pública Tributária atue de modo cooperativo e dialogal. Assim, a exigência de deveres de transparência dirige-se não apenas às atividades econômicas dos contribuintes, mas, também, à atuação dos órgãos tributários (Alves; Campos, 2025, p. 521).  

			O princípio da transparência tributária no âmbito digital suscita os seguintes questionamentos: i) um relacionado ao uso de algoritmos e sua compreensão pelos contribuintes, considerando que semelhante qualidade é uma das exigências do princípio em estudo; ii) outro relacionado à eventual existência de limites ao acesso a informações por parte de contribuintes, de modo a não prejudicar, por exemplo, ações de fiscalização e combate a fraudes fiscais.

			Consoante abordado em tópico anterior a utilização de algoritmos pela Administração Pública Tributária incrementa e melhora, de várias formas, a sua capacidade de atuação, não sendo possível renunciar às vantagens avaliativas e predatórias que eles proporcionam.

			Todavia, o emprego de algoritmos pela Administração Pública Tributária, considerando as exigências decorrentes do princípio da transparência, precisa fazer com que os critérios das decisões sejam compreensíveis pelos contribuintes, o que, sem dúvidas, trata-se de desafio, tendo em vista que a  tradução da linguagem algorítmica, com seus códigos, para a linguagem humana é algo complexo, além da dificuldade de se ter um entendimento global do sistema, consoante pontua Cluzel-Métayer (2020, p. 102).

			A complexidade algorítmica pode chegar ao ponto de fazer com que o conteúdo de dado ato administrativo apenas possa ser decifrado por um número limitado de programadores de tecnologia, e não pelo corpo administrativo e, muito menos, pelos cidadãos, tal como alerta Orofino (2020, p. 125).

			Assim, o atual estágio de discussão não é apenas se a Administração Pública deve dar a conhecer sobre a utilização de algoritmo em dado processo decisório, mas, também, se há necessidade de explicar como o mesmo funciona. Colhendo-se da experiência europeia, pode-se observar, perante juízes franceses e holandeses, uma expectativa de explicação, por parte da Administração Pública, sobre semelhante processo, do qual depende a compreensão da decisão final, conforma aponta Cluzel-Métayer (2020, p. 102).

			

			Narra a autora acima (2020, p. 102). haver o juiz constitucional, em França, proibido o uso de algoritmo de aprendizagem para realizar decisões exclusivamente com base nele, exatamente pelo fato de a Administração não conseguir explicar o seu funcionamento. Da mesma forma, de acordo com o Regulamento Geral de Proteção de Dados6, se o juiz validou decisão individual tomada exclusivamente com base em algoritmo foi porque o legislador teria concedido garantias suficientes, em particular quando o controlador de dados consegue gerir o algoritmo, sua evolução, bem como explicá-lo, consoante decisão da Corte Constitucional adotada aos 12/12/2018.

			

			Por sua vez, na Holanda há o exemplo da revisão judicial do algoritmo AERIUS, usado para autorizar permissões de uso de terrenos baseadas na deposição de nitrogênio, ocasião em foi censurada a incapacidade da Administração de explicar o funcionamento do algoritmo, determinado a escolha de um que fosse acessível aos litigantes (Cluzel-Métayer, 2020, p. 102). Também um dos motivos pelos quais o algoritmo SYRI, usado para detecção de fraudes fiscais, veio a ser considerado ilegítimo pelo Tribunal de Haia foi o fato de não ser ele devidamente explicado pelos seus operadores, consoante destaca Orofino (2020, p. 130).

			Em Itália há também o caso da Sentença nº 2270/2019, proferida pelo Consiglio di Stato, aos 8 de abril de 2019, contra decisão do Ministero dell’Istruzione dell’Università e della Ricerca, Ufficio Scolastico Regione Puglia – Ambito Territoriale per la Provincia di Bari7. a propósito da redistribuição de professores em escolas com o uso de algoritmo, o qual provocou tratamento antinômicos entre eles, fazendo com que aqueles com menor pontuação viessem a obter vagas em locais melhores, em detrimento daqueles com pontos superiores, sendo o fundamento da argumentação, exatamente, a ausência de motivação, justificação ou transparência do algoritmo. A decisão destacou a violação aos princípios da imparcialidade, publicidade e transparência, tendo em vista não ter sido possível compreender por que razões a legítima expectativa de um sujeito de aceder a dada posição tenha sido frustrada.

			Por tais razões a Comissão Europeia, em recente comunicação, identificou a compreensão algorítmica como um dos requisitos fundamentais para o funcionamento dos sistemas modernos de Inteligência Artificial, de forma que sua Explicabilidade deve ser colocada à disposição na medida do possível (Orofino, 2020, p. 130).

			Não por acaso, o recém editado Regulamento Europeu sobre Inteligência Artificial (Regulamento 2024/ 1689, de 13 de junho de 2024) revela importante preocupação com tal questão. Assim, em seu considerando (27)8, além da explicabilidade, a rastreabilidade e a comunicação são considerados, como “mecanismos obstaculizantes imprescindíveis para evitar a concretização dos riscos decorrentes da opacidade algorítmica”, consoante destaca Tralhão (2026, p. 81).

			Interessante se faz destacar a regulação também contida na Lei nº 2/2025, de 2 de abril para o desenvolvimento e o impulso da inteligência artificial na Galícia, cujo art. 79 cuida da audibilidade, rastreabilidade e explicabilidade dos sistemas de inteligência artificial utilizados pelo setor público, referindo-se ao item 3 daquele artigo à necessidade, de acordo com o estado da tecnologia, de se proporcionar “informação singela e fácil de perceber sobre as fontes de dados/entradas, fatores, processos e/ou lógica que levaram à predição, conteúdo, recomendação ou decisão, para permitir aos afetados por um sistema de inteligência artificial compreender o resultado”.

			Em suma, as preocupações acima desenvolvidas na regulamentação da União Europeia, bem como na Galícia cuidam da atualização do dever de motivação dos atos administrativos ao contexto da era digital, sob pena de os algoritmos passarem a funcionar como ordens incompreensíveis e inquestionáveis, o que coloca em risco toda uma longa construção de garantias fundamentais dos cidadãos perante a Administração Pública. A algocracia, a “tirania dos algoritmos (Tralhão, 2023, p. 13-14), pode levar à criação de “monstros burocráticos” (Ponce Solé) o que, em outros campos, assim como no tributário, tem a capacidade de provocar sérios danos aos direitos fundamentais dos cidadãos, demandando uma readaptação das clássicas formas proteção daqueles.

			No caso brasileiro, o Projeto de Lei nº 2338/2023, que dispõe sobre o uso da Inteligência Artificial, já aprovado no Senado, também prevê a transparência, a explicabilidade, a inteligibilidade e a audibilidade como princípios informadores do desenvolvimento, implementação e uso de sistemas de inteligência artificial (art. 3º, VI). A seu turno, o art. 5º trata do “direito à explicação sobre a decisão, recomendação ou previsão tomada por sistemas de inteligência artificial”.

			Nada obstante a ainda ausência de regulamentação da Inteligência Artificial na realidade brasileira, deve-se pontuar que o dever de motivação dos atos administrativos, decorrente do art.93, X da CF e desenvolvida pela Lei nº 9.789/1999 (Lei do Processo Administrativo) já seria fundamento para a exigência de compreensibilidade e explicabilidade de decisões administrativas tomadas a partir de algoritmos, destacando-se que um dos requisitos relativos à motivação, de acordo com o art. 50 § 1º da referida legislação, é a de que ela seja “explícita, clara, congruente”. Por sua vez deve-se relembrar que a Lei nº 14.129/2021 traz como princípios do Governo Digital o “uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão”. 

			Considerando-se que também no Brasil os meios digitais não podem servir de escapatória aos postulados fundamentais do regime jurídico administrativo, com a necessária e decorrente proteção aos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos, revela-se também urgente o cuidado com a compreensibilidade e a explicabilidade algorítmica por parte da Administração Pública.

			O outro aspecto relativo à transparência, consistente na eventual existência de limitação de acesso a informações por parte do cidadão/contribuinte, deve ser analisado dentro da perspectiva de que o sigilo constitui exceção, justificando-se, tal como dispõe o art. 5 º, XXXIII da CF, “quando imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”. No contexto da Administração Pública Tributária, e considerando a regulação da Lei nº 12.527/2011, configuraria tal hipótese a necessidade de resguardar “atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações, prevista no art. 23, VIII da referida legislação.

			No tocante ao sigilo a propósito dos algoritmos, deve ser considerada a sua natureza  jurídica: em sendo tido como informação pública sua transparência e acessibilidade admitem importantes exceções, exatamente quando o exercício de referido direito pelo cidadão puder afetar  a prevenção, investigação, punição de ilícitos administrativos e penais; as funções administrativas de supervisão e controle, além de interesses econômicos e comerciais, conforme explica Valero Torrijos considerando a ordem jurídica espanhola (2020, p. 58). 

			Tomando-se, por sua vez, o algoritmo como regulamento, discussão presente na doutrina portuguesa (Da Silva, 2021, p. 18), Tavares (2025, p. 43), considerando o teor do art. 135 do Código de Procedimento Administrativo10, o seu conhecimento pelos particulares parece irrecusável, sendo regra, devendo-se atentar para exceções fundadas nas hipóteses acima.

			O presente trabalho parte da compreensão do algoritmo como conjunto de instruções para solução de um problema” (Ponce Solé, 2023, p. 3) uma “sequência digital dirigida à máquina”, Gallone (2023, p. 90), consoante referido anteriormente, de modo ser mais adequado compreendê-lo como objeto de volição, e não como norma. Por sua vez, a Lei nº 12.527/2011 considera como informação os “dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato”. Tomando-se o algoritmo como informação pública, o tratamento sobre sua acessibilidade deve obedecer às disposições da legislação referida.

			Mesmo nas atividades investigativas e de controle, a Administração Pública Tributária não pode incorrer em vícios que violem o dever de proteção de dados pessoais, como ocorrido no relatado caso SYRI, no qual o princípio da limitação da finalidade e da minimização daqueles foi reconhecido como não observado, destacando-se, ainda, a necessidade de as pessoas terem sido informadas de que seus dados estavam a ser processados por tal sistema. Assim, consoante relatado acima, referido sistema foi considerado “não ser suficientemente transparente e verificável” de forma haver o Tribunal de Haia concluído ter havido “ingerência desproporcionada no direito à reserva da vida privada” (Neves, 2023, p. 141).

			Tais conclusões podem ser aplicadas ao caso brasileiro, uma vez que a proteção à vida privada e a dados em geral possui status constitucional (CF, art. 5º, X, XII ), destacando-se a recente aprovação de Emenda Constitucional nº 115/2022 que expressamente incluiu a proteção de “dados pessoais, inclusive nos meios digitais”, como direito fundamental, sendo de competência legislativa da União a proteção e tratamento de dados pessoais (CF, art. 22, XXX), bem como de “[...] organizar e fiscalizar a proteção e o tratamento de dados pessoais, nos termos da lei, destacando-se a criação, pela Lei nº 13.853/2019, da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

			Por sua vez, os deveres estatais de fiscalização e prevenção de ilícitos, administrativos e penais, precisam ser bem exercidos, para os quais os sistemas de inteligência artificial, conforme vem sendo destacado, exerce papel irrecusável.

			Não se deixa de reconhecer, todavia, que o tema do controle e supervisão estatais, sobretudo no contexto de uma “sociedade de riscos” (Beck, 2010, p. 24), a qual demanda sofisticação tecnológica, implica análise mais aprofundada sobre a legitimidade dos meios utilizados (por exemplo, uso de dados biométricos) e seus limites, de modo a que não se tenha configurada uma
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